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PROPOSTA DO GOVERNO DE CHEGAR A 90/100 É INACEITÁVEL

PT: CONGRESSO DE CRISE
DECISÕES CONTRÁRIAS À SUA  BASE SOCIAL

Na abertura, Lula e Dilma pedem apoio ao plano de ajuste de Levy.
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Acampamento contra os corte na Educação
Depois do Congresso da UNE, estudantes vão a Brasília, “fora Levy”, diz a faixa

O
uvimos Sarah Lindalva sobre as
mobilizações da UNE, logo de-

pois do seu 54o Congresso. Estudante
de Letras da UNB e militante da Ju-
ventude Revolução, Sarah foi eleita
diretora da entidade neste congres-
so. Entrevista a Luã Cupolillo.

O Trabalho – A nova direção da
UNE, depois do congresso come-
çou uma mobilização. Como está
a luta?

Sarah Lindalva – O “OcupeBrasí-
lia” assim como as calouradas uni-
ficadas, a paralisação nacional no dia
11 de agosto e a caravana à Brasília
integram a resolução de conjuntura
aprovada no congresso. Diante dos
cortes na Educação, imposto pelo
ajuste fiscal, os estudantes da tese
“UNE é pra lutar!”, pela qual fui elei-
ta diretora da UNE, impulsionaram
no congresso um abaixo assinado
para aprovar a agenda acima como
resolução. Agora estamos na batalha
para fazer a UNE aplicá-la. Por isso,
construímos o “OcupeBrasília”, um
acampamento em frente ao Minis-
tério da Fazenda contra o ajuste fis-
cal, os cortes na educação e pelo Fora
Levy. Ficamos acampados por dois
dias, quando realizamos várias ma-
nifestações.

OT – O congresso também apro-
vou a luta contra a redução da
maioridade penal.

SL – Sim, frente aos ataques que a
juventude vem sofrendo o “Ocupe-
Brasília”, além da luta contra os cor-
tes, impulsionou o ato na Câmara
dos Deputados, contra a redução da
maioridade penal. A mando de Cu-
nha (PMDB), a polícia legislativa
reagiu com truculência à manifesta-
ção que fazíamos na Comissão que
discutia o assunto, nos agredindo e
expulsando. A votação foi adiada.
Uma semana depois, sem permitir a
entrada do público, a Comissão
aprovou a redução por 21 contra 6.
Alguns manifestantes conseguiram
furar o bloqueio entrando pelo Se-
nado. A votação em plenário está
marcada para o próximo dia 30.
Desta vez, a UNE conseguiu uma
decisão liminar de Habeas Corpus
do STF que, em tese, deve garantir
nossa entrada. A Juventude Revolu-
ção tem se engajado bastante nessa
mobilização.

Outra luta im-
portante é a defe-
sa do pré-sal em
unidade com os
petroleiros. A
UNE e a Ubes
tem que se em-
penhar em com-
bater o ataque ao
regime de parti-
lha, como pro-

põe Serra (PSDB) no Senado. Na vo-
tação do pedido de urgência deste
projeto, com companheiros da
UBES, UESDF, da FUP e do
Sindpetro-SP, puxamos palavras de
ordem contra a concessão. O presi-
dente do Senado, Renan Calheiros
(PMDB) deu ordem para esvaziar o
plenário e, mais uma vez, a polícia
legislativa com truculência retirou os
petroleiros, usando armas de cho-
que. É preciso organizar debates nas
escolas e faculdades, traçar uma gran-
de mobilização para barrar os ata-
ques à Petrobras.

OT – Com o final do semestre le-
tivo, o que a UNE está preparando
para o segundo?

SL – Segundo a agenda de lutas
aprovada no congresso, além de
construir as mobilizações e as gre-
ves que estão em curso, o próximo
passo serão as calouradas unificadas
contra os cortes e, em agosto, a cons-

A SITUAÇÃO DAS PRISÕES

S
egundo a Defensoria Pública,
em sete unidades prisionais do

Rio de Janeiro predominam “con-
dições totalmente sub-humanas”:
comida estragada, relatos de tor-
tura, maus tratos e superlotação (o
déficit de vagas no país chega a
300 mil, segundo o Ministro da
Justiça).

Em Bangu 10, a falta de comida
levou detentos a comer papel higiê-
nico molhado. Em São Cristóvão, a
água que bebiam tinham larvas, vis-
tas a olho nu. Em São Gonçalo, os
agentes vendem os banhos de sol
por R$150. Esse é o buraco em que
querem jogar nossos jovens.

OS MAIS ATINGIDOS

O
 Ipea (Instituto de Pesquisa
Econômica Aplicada) traçou

um perfil do menor infrator que
está cumprindo medida socioedu-
cativa. 66% vivem em famílias ex-
tremamente pobres, 60% são ne-
gros e 51% não frequentavam es-
cola na época do delito. Eles se en-
volveram principalmente roubo
(40%) e tráfico (23,5%).

Tudo isso comprova que a redu-
ção da maioridade penal iria pio-
rar ainda mais uma situação que
já é perversa para o adolescente
pobre e negro: empurrado para as
drogas, ameaçado cotidianamen-
te pela polícia racista, principal ví-
tima da violência urbana, agora
querem tirá-lo do convívio em so-
ciedade. Ao invés de encarcerar
nossos jovens, é preciso oferecer
perspectiva na vida, com educa-
ção, trabalho digno, cultura e lazer.

Comissão vota redução da maioridade penal
Projeto de emenda constitucional segue agora para votação em plenário

A
Comissão Especial da Câmara
que discutia a redução da maio-

ridade penal terminou seu trabalho
a portas fechadas, aprovando o rela-
tório favorável a que menores, a par-
tir de 16 anos, envolvidos em crimes
hediondos, roubos e tráfico sejam
julgados como adultos e punidos no
falido sistema carcerário. A redução
englobaria 78,8% dos menores in-
fratores, quase todos envolvidos com
roubo ou tráfico. Os casos de crimes
hediondos não chegam a 3% dessa
lista – ou seja, 3% de um universo
que representa 0,08% dos adolescen-
tes brasileiros.

Proposta de Serra não é alternativa
Em 30 de junho, quando Cunha

quer colocar a PEC (Proposta de
Emenda Constitucional) em votação
no plenário, são esperadas caravanas
à Brasília, vindas de vários estados,
contra a redução.

A presidente Dilma disse ser con-
trária à redução, mas o seu ministro
da Justiça, José Eduardo Cardozo, o

ministro de Direitos Humanos, Pepe
Vargas, e o senador José Pimentel
(PT-CE) articulam em favor do pro-
jeto do senador José Serra (PSDB-
SP), como uma pretensa alternativa
à redução da maioridade. Pimentel
apresentou relatório favorável a que
haja aumento de pena de internação
de menores infratores dos atuais três
para até 10 anos.

Serra, em 2012, havia proposto tra-
tar alunos como potenciais crimino-
sos e monitorá-los. O autor da pro-
posta deveria ser dica suficiente de

que ela não tem nada a
ver com os interesses da
juventude e do povo! O
projeto de Serra tem o
mesmo conteúdo de
penalização do jovem.
Ele se baseia no mesmo
discurso falso que penas
maiores reduziriam a vio-
lência. E teria a vantagem
de garantir o encarcera-
mento da juventude sem
esbarrar num obstáculo

jurídico, já que a proposta de redu-
ção da maioridade pode ser questio-
nada como inconstitucional.

Resistência ao projeto
Apesar de um amplo apoio da po-

pulação em geral (87%, segundo o
Datafolha),levada a acreditar que a
medida resultaria em maior seguran-
ça, o movimento que combate a re-
dução tem ganhado apoio de artis-
tas, juízes e defensores públicos. A
Confederação Nacional dos Bispos
do Brasil, por exemplo, afirma cor-

retamente que “os adolescentes são
mais vítimas que responsáveis pela
violência que apavora a população”.
No Rio, um festival na Praça XV teve
80 apresentações culturais e reuniu
20 mil pessoas. Em São Paulo, ou-
tro festival está marcado para o pró-
ximo dia 28.

Priscilla Chandretti

trução da paralisação estudantil no
dia 11. A UNE tem avançado na sua
posição contra o ajuste. Nossa bata-
lha é que continue nesse caminho.
Minha posição até o fim será de or-
ganizar as lutas que deliberamos no
congresso. Farei este combate inter-
no na direção e nós da Juventude
Revolução vamos ajudar a construir
essas mobilizações desde a base.
“Não vamos deixar as ruas” esse deve
ser o lema para este período.

Festival de grupos Hip Hop, organizado com a JR em Santa
Maria (DF) vira ato contra a redução

Acampamento em frente ao Ministério da Fazenda
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Quem somos

O jornal O TRABALHO é o órgão da Corrente O Trabalho do PT, seção brasileira da 4a

Internacional. Sua edição no 0 foi lançada em 1o de maio de 1978, em plena ditadura
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mantém fiel deste então à luta pelo fim do capitalismo, pela emancipação dos traba-
lhadores que será obra dos próprios trabalhadores. Em toda sua história, manteve o
compromisso assumido em 1o de maio de 1978: “um jornal independente dos patrões,
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Arte: Antônio do Amaral Rocha

Memória

STALINISTAS APOIAM “ABERTURA” DE FIGUEIREDO

N
ão é só o PCB [Partido Comu-
nista Brasileiro] que faz decla-

rações de apoio à “abertura” de Fi-
gueiredo. Também o PC da União
Soviética, através do seu órgão ofi-
cial, o “Pravda”, na edição de 25 de
junho último, quer fazer crer aos tra-
balhadores que a finalidade das
atuais reformas políticas (...) é a de
promover um “retorno à democra-
cia e o restabelecimento da admi-
nistração civil”. Agora, é só explicar
aos trabalhadores que as prisões de
sindicalistas e processos na Lei de
Segurança Nacional também têm o
objetivo de acalmar a “certos am-
bientes neofascistas”, e que contra
tais setores devemos todos nos unir-
mos ao ditador.

O Trabalho no 112 – 1/7/1981

O Brasil e o PT que o 5o Congresso não ouviu
A

situação é cada vez mais difícil para os
trabalhadores, ameaçados de desempre-

go, queda nos salários e perda de direitos.
Mais difícil também para os que precisam de
terra para trabalhar, educação, saúde e mora-
dia. Na origem da dificuldade está o plano de
ajuste fiscal comandado pelo ministro Levy.

Esse Brasil, representado pela maioria do
povo trabalhador, não foi a preocupação da
maioria dos delegados, maioria estreita, é bem
verdade, presentes ao 5o Congresso do PT.

Alheia ao desemprego que não para de cres-
cer, à diminuição do consumo das famílias
trabalhadoras, alheia enfim à situação do
Brasil real, a cúpula partidária resolveu, aten-
dendo ao pedido de Lula e Dilma, seguir em
frente na sua submissão à política econômi-
ca que está levando o país ao desastre, im-
pondo sacrifícios à classe trabalhadora. E não
faltou oportunidade! A exigência de uma
nova política econômica, com a interrupção
imediata da política de ajuste, foi apresenta-
da ao Congresso, notadamente através de um
manifesto assinado por 400 sindicalistas pe-
tistas, encabeçado pelos dirigentes nacionais
da CUT.

A cúpula também tapou os ouvidos e fe-
chou os olhos para a situação do próprio par-
tido, ameaçado em sua existência, por essa
política que o afasta de sua base social e abre
o flanco para o avanço das forças reacioná-

rias, como a submissão ao presidencialismo
de coalizão no qual quem manda é o PMDB.

Cega e surda também aos mecanismos de
organização partidária, que cada vez mais es-
vaziam o PT do vigor de sua militância, como
o Processo de Eleições Diretas (PED). A cú-
pula orientou a maioria de seus delegados a
decidirem manter tudo como está.

do um Novo Brasil), é o dado mais expressivo
de um processo que se amplia, no qual setores
de todas as correntes buscam resistir ao curso
impresso pela contradição da política partidá-
ria com sua base social.

Esse processo pode indicar uma recomposi-
ção dentro do partido, na busca de reatar com
seus compromissos originais, única saída po-
sitiva para um partido dos trabalhadores.

A Corrente O Trabalho, parte constitutiva
do PT, seguirá, ao lado dos companheiros e
companheiras do Diálogo e Ação Petista, aju-
dando a levar esse bom combate.

Depois do 5o Congresso, a vida se impõe.
Diante de um PT desarmado, a ofensiva reacio-
nária se amplia, para fragilizar ainda mais o
governo e o PT, inclusive para seguir a pressão
para ir até o fim na política do ajuste fiscal.

Mas a luta da classe trabalhadora para a qual
a cúpula partidária está surda, cega e muda,
não vai cessar porque o 5o Congresso assim
decidiu!

Ao lado da classe trabalhadora, vamos pros-
seguir a luta por outra política econômica, em
defesa da nação e dos trabalhadores.

Junto com o Diálogo e Ação Petista, vamos
ajudar nesse processo de recomposição que
se anuncia, de militantes das mais diferentes
origens que buscam se manter fiéis aos com-
promissos assumidos há 35 anos com a maio-
ria oprimida do povo brasileiro.

Com as decisões do 5o Congresso perdem
os trabalhadores, perde o partido. Mas, enga-
nam-se os que acham que tudo está perdido!

A mobilização da base social do PT, os tra-
balhadores da cidade e do campo, que du-
rante todo primeiro semestre marcou o cená-
rio político, começa a irromper até mesmo
dentro do limitado quadro de um Congresso
com delegados eleitos há dois anos.

A estreita margem de votos com a qual a cúpu-
la impôs o bloqueio às propostas que abriam
uma saída positiva para o país e o PT, se deu pelo
descongelamento que se expressou dentro do
Congresso.

O manifesto dos sindicalistas, a maioria iden-
tificada com a corrente majoritária (Construin-

CÚPULA SURDA, CEGA E MUDA À
LUTA DOS TRABALHADORES

RECESSÃO 1
Em 11 de junho a GM anunciou

férias coletivas a 16,6 mil funcioná-
rios de cinco unidades  – São Caeta-
no do Sul, São José dos Campos,
Mogi das Cruzes (em SP), Gravataí
(RS) e Joinville (SC).

Também nesse mês de junho,
montadoras do Rio de Janeiro colo-
caram milhares de funcionários em
férias coletivas ou lay-offs.

A fabricante de ônibus e caminhões
MAN (marca Volks) antecipou, no dia
15, de 6 de julho o dia 22 de junho o
lay-off de 600 funcionários da fábri-
ca de Resende. O retorno dos funcio-
nários será só em novembro. Em
nota, a empresa informou que o lay-
off ocorre após medidas recentes de
antecipação das folgas, férias coleti-
vas e demissão voluntária. Medidas
que “não foram suficientes para en-
frentar a queda em vendas registrada
nos primeiros cinco meses de 2015,
perto de 40% em comparação com o
mesmo período do ano passado”. 

Segundo um diretor do Sindicato
dos Metalúrgicos de Volta Redonda,
800 trabalhadores do primeiro tur-
no vão ter salário reduzido em 10%.

RECESSÃO 2
Também em 15 de junho, a fábri-

ca da PSA Peugeot Citroën, na cida-
de de Porto Real (RJ) iniciou férias
coletivas para 2.000 funcionários. O
Sindicato dos Metalúrgicos do Sul
Fluminense informou que, no início

deste ano, a PSA Peugeot Citroën
pretendia cortar o segundo turno da
fábrica de Porto Real e que isso não
aconteceu graças a um acordo.

A Nissan, na unidade em Resende,
colocou em férias coletivas entre 24
de junho e 10 de julho 900 traba-
lhadores, segundo o sindicato. A
empresa, em nota, informa que as
férias coletivas foram dadas em “fun-
ção da redução da demanda do mer-
cado automotivo brasileiro registra-
da nos últimos meses”.

CESTA BÁSICA
Segundo o Departamento Intersin-

dical de Estatística e Estudos Socio-
econômicos (Dieese), pelo segundo
mês consecutivo, a cesta básica su-
biu em 17 das 18 capitais pesquisa-
das. O Dieese divulgou a pesquisa
dados no último dia 9. Segundo os
dados, as maiores altas no mês de
maio ocorreram nas cidades do Nor-
deste: Fortaleza (8,89%) e Recife
(7,73%), Salvador (10,69%).

Nesse mesmo mês, o maior custo
da cesta básica foi o de São Paulo,
correspondendo a R$402.

Carne bovina, leite, óleo de soja e
pão estão entre os produtos que ti-
veram maiores altas de preço.

Nos últimos 12 meses (junho de
2014 a maio de 2015), a alta da ces-
ta básica nas 18 capitais pesquisadas
varia de 3,12% (em Belo Horizon-
te), 5,07% (em Porto Alegre) a
25,41% (em Salvador).



Movimento de moradia se dirige ao prefeito Haddad
Ocupação Douglas Rodrigues exige Decreto de Interesse Social para evitar a reintegração de posse

A
 ocupação Douglas Rodrigues, na
Vila Maria (zona norte da capi-

tal paulista), hoje conta com duas
mil famílias que lutam pelo direito
à moradia, habitando um terreno
que está abandonado há mais de 22
anos e encontra-se penhorado pelo
governo federal, em função de um
débito de 1 bilhão de reais com os
cofres da União.O nome da ocupa-
ção é uma homenagem ao jovem
Douglas Rodrigues, morador do bair-
ro, assassinado com um tiro no pei-
to pela PM em setembro de 2013.

Nos últimos dois anos, moradores
e a direção do Movimento Indepen-
dente de Luta por Habitação da Vila
Maria (MIVM) estão em luta cons-
tante para reverter as decisões de

reintegração de posse da área. No
último 13 de maio, houve nova de-
cisão da Justiça que permite a deso-
cupação do terreno pela PM, o que
joga no desespero as famílias que lá
vivem e que não têm para onde ir.

No dia 20 de junho, uma comitiva
da ocupação, organizada com faixas,
bandeiras, com mais de 100 morado-
res foi ao encontro do prefeito Fer-
nando Haddad (PT), em visita na re-
gião, para exigir que assine o decreto
de Interesse Social da área, única for-
ma de impedir que aconteça a reinte-
gração de posse já decretada, e garan-
tir a segurança das famílias. Os ma-
nifestantes diziam com força e entu-
siasmo as palavras de ordem: “Assina
o decreto! Assina o Decreto! Vila Ma-
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ria, Vila Maria!”. Haddad falou em
praça pública: “Vocês podem ficar
tranquilos, pois a Prefeitura vai pro-
curar os meios para que a área seja
destinada às famílias que lá moram.

Vou pedir o prazo de uma
semana para estudar a
questão e propor uma so-
lução”. Um ofício foi entre-
gue pelo movimento soli-
citando que a Prefeitura
crie um grupo de trabalho
centralizado no gabinete
da vice-prefeita Nádia
Campeão, presente no ato,
para ordenar as ações do
município.

Os moradores conside-
ram que esse foi um pas-

so importante no processo de luta
pela moradia. Nos ônibus que tra-
ziam todos de volta à ocupação, se
reafirmava a disposição de continuar
a luta até a vitória.

20/06: moradores da ocupação exigem de Haddad (PT) que
evite o despejo

Greve dos docentes: é hora da unidade!
C

hegam a 35 as entidades de base
que participam da greve das Ins-

tituições Federais de Ensino Superior
(Ifes). A novidade é o chamado do
Proifes (federação de sindicatos) e
suas afiliadas, aderirem ao movimen-
to grevista, tendo encaminhado ao
governo sua pauta de reivindicações
e constituído uma comissão de mo-
bilização. Algumas entidades vincu-
ladas ao Proifes já tinham, desde
maio, aderido ao movimento, como
é o caso do Sindicato dos Professores

da Federal da Bahia, (APUB). A mu-
dança no estado de ânimo da catego-
ria coincide com o anúncio do Mi-
nistério da Educação, na reunião da
Andifes (Associação Nacional de Di-
rigentes das Instituições Federais de
Ensino Superior), do corte de 47%
nos investimentos nas universidades
federais, pondo em xeque também o
custeio. Com a ampliação da greve e
a adesão do Proifes, se reúnem as con-
dições para conquistar do governo a
pauta de reivindicações geral dos ser-

vidores públicos federais, também em
mobilização, e a pauta específica dos
docentes. Registre-se que o próprio
presidente da Andifes solicitou do Mi-
nistro da Educação a “continuidade,
com efetividade, das negociações com
as entidades representativas das cate-
gorias em greve”, se prontificando a
auxiliar nas tratativas.

Neste momento em que tanto o
Andes-SN como o Proifes protocola-
ram suas pautas e em que na audiên-
cia do dia 23 de junho o governo se

comprometeu a apresentar uma pro-
posta, é preciso unificar as assem-
bleias na base e constituir em todas
as universidades federais comandos
unitários de greve. Embora tenham
apresentado pautas separadas, Andes-
SN e Proifes devem elaborar, diante
da eventual proposta do governo,
uma contraproposta única, discutida
e aprovada em assembleias de base.
O momento é propício, todos juntos:
Negocia, Dilma!

Claudio Lira

Professores de São Paulo encerram greve
Governador Alckmin (PSDB) desconta dias parados e não atende reivindicação salarial

D
epois de três meses de greve, ini-
ciada em 13 de março, os pro-

fessores paulistas decidiram, em as-
sembleia realizada em 12 de junho,
encerrar o movimento. Durante a
mobilização a categoria enfrentou a
intransigência do governo tucano,
que se recusava a negociar e cortou
o pagamento. Em entrevista a O Tra-
balho, Reinaldo Matos, dirigente da
Apeoesp, sindicato da categoria, tra-
ça os primeiros elementos de um ba-
lanço, que deve ser aprofundado,
como ele mesmo ressalva.

O Trabalho – Depois de três meses
de greve, o que a categoria conseguiu?

Reinaldo Matos – Economicamen-
te em curto prazo nada! O governo
não queria negociar, alegando que
nossa data-base é em 1o de julho. Na
verdade é 1o de março. A categoria
termina o movimento sem nenhum
reajuste imediato, mas com o aceno
do governo de um aumento em 1o  de
junho. Através de seu sindicato a ca-

tegoria conseguiu arrancar esse com-
promisso do governo, o que vai con-
tra o Decreto 61.123/15, de corte de
verbas dos serviços públicos e que
proíbe dar aumento ao funcionalis-
mo. Agora a luta continua. No próxi-
mo dia 4 de julho reúne-se o Conse-
lho Estadual de Representantes. Para
a suspensão da greve pesou a questão
financeira, pois o governo cortou o
nosso pagamento.

OT – Quais foram os principais
pontos positivos e quais os obstá-
culos?

RM – Ponto positivo foi a pauta
de reivindicação, também vimos no
movimento um forte sentimento de
unidade e uma confiança maior no
sindicato. Entre os obstáculos, além
da intransigência do governador,
enfrentamos uma política divisionis-
ta e denuncista da oposição. Outra
questão, e aqui a responsabilidade é
da direção é a desorganização das
nossas assembleias, onde votam alu-

nos, ambulantes, militantes de par-
tidos e de outros sindicatos. É neces-
sário que nas nossas assembleias só
participem os professores, a catego-
ria representada pelo nosso sindica-
to, a Apeoesp, pois é ela que deve
definir os ruos do movimento.

OT – Com o fim da greve, quais
as perspectivas?

RM – Vamos prosseguir a reflexão e

discussão do balanço para tirar todas
as lições desse longo movimento. Mas,
desde já é preciso reorganizar a conti-
nuidade da luta. Isso passa por com-
bater o desmonte da educação públi-
ca no estado de São Paulo. Passa tam-
bém por não aceitar a reforma do en-
sino médio, que o Secretário da Edu-
cação do estado está querendo impor,
através de um currículo fragmentado
e rebaixado e que piora o ensino e
aprendizagem dos alunos. Continuar
a luta pela valorização dos docentes.
A Apeoesp tem que combater o PL
6840/13, de reforma do ensino mé-
dio que tramita no Congresso Nacio-
nal. Para melhorar a educação públi-
ca é preciso de mais investimento, o
contrário da política econômica de
ajuste fiscal que está sendo implemen-
tada. Valorização dos professores, que
devem ser bem remunerados, redução
da jornada de trabalho, redução de alu-
nos por sala de aula, escolas bem equi-
padas e segurança.

Reinaldo Matos



FALTA DE RESPOSTA NO 5O CONGRESSO

AMPLIA A CRISE DO PT
Reunião do Comitê Nacional do DAP inicia a discussão de balanço e as próximas tarefas

O
 Comitê Nacional do Diálogo e
Ação Petista (DAP), reunido em 20

de junho, começou uma avaliação so-
bre os resultados do 5o Congresso do
PT que, em geral, ampliam a crise e a
paralisia do partido. Mas, registrou tam-
bém importantes manifestações de
resistência, com destaque para o ma-
nifesto dos sindicalistas, muitos deles
da corrente majoritária CNB, encabe-
çado pelo presidente nacional da CUT,
Vagner Freitas, com duras críticas à
política econômica e a exigência de que
o partido volte a representar os inte-
resses dos trabalhadores.

Uma semana após o Congresso, a
crise política e econômica do país só
se agravou. O número de demissões
cresceu e o cerco se aprofundou, com

as novas prisões da Operação Lava-
Jato, e a provocação armada por se-
nadores demotucanos na Venezuela.

O Congresso não aprovou sequer pro-
postas anteriormente feitas pelo pró-
prio campo majoritário, e aprovada pelo
DN, como a não aceitação pelo PT de
contribuições empresariais. O texto
adotado, a Carta de Salvador, só foi
conhecido (e mal lido) no próprio Con-
gresso, depois de ter sido aprovado!
Quanto ao PED, que foi mantido, um
seminário, no prazo de 90 dias, deve-
rá discutir mudanças, embora a única
proposta que se conheça até agora seja
a isenção de contribuição dos militan-
tes “comuns” (aqueles que não têm
cargo eleito ou de confiança).

Porém, o 5o Congresso mostrou
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também que cresce a resistência da
base. Evidências disso foram as vo-
tações apertadas, várias delas exigin-
do contagem dos votos, e as dissen-
sões, em particular no interior do
campo majoritário.

Com uma delegação pequena, o Diá-
logo e Ação Petista teve uma partici-
pação destacada. Marcou o congres-
so, logo na abertura, com uma mani-
festação de solidariedade ao compa-
nheiro João Vaccari Neto, preso injus-
tamente pela Operação Lava-Jato e
deu o tom nas principais polêmicas,
combatendo o Plano Levy e a política
de alianças (o plenário gritou “Fora
Cunha!”) e defendendo, junto com o
ministro Patrus Ananias, o fim do PED
e a volta dos encontros de base.

O DAP viu seu papel aumentar, no
atual ambiente de crise e paralisia do
partido. Cabe agora reforçar os laços
com todos aqueles que procuram
“resgatar o PT para os petistas”, como
os sindicalistas, e organizar a parti-
cipação em espaços importantes,
como o Encontro Nacional pela Cons-
tituinte, previsto para a Semana da
Pátria.

Sem pretender um balanço acaba-
do, o Comitê Nacional decidiu publi-
car a ata da discussão feita. A discus-
são continua, incluindo as reflexões
que serão feitas nas reuniões na base,
às quais convidamos os aderentes do
Diálogo e Ação Petista a organizarem.

Roberto Salomão

Juliana na manifestação, na Avenida Paulista,
chamada pela CUT em 13 de março, contra as
MPs 664 e 665 do Plano Levy

“UM PARTIDO QUE TANTO CONTRIBUIU COM A CLASSE

TRABALHADORA BRASILEIRA NÃO VAI SE ENTREGAR”
A vereadora Juliana Cardoso, da Executiva Nacional do PT avalia os resultados do 5o Congresso

1. Em sua opinião o 5o Congresso
do PT conseguiu dar respostas ade-
quadas à situação política?

Não conseguiu, porque terminou
sem que os principais problemas ti-
vessem resultados satisfatórios, ou
seja, prevaleceu uma maioria contrá-
ria a criticar o ajuste fiscal, a mudar
a política de alianças, à constituição
de uma frente de esquerda, à mudan-
ça no sistema eleitoral interno e a rea-
lizar um novo congresso no final de
2015. O partido perdeu a oportuni-
dade de ter um entendimento claro e
uma opinião clara de que esses pro-
blemas estão colocando o PT na difí-
cil situação em que nos encontramos
hoje. Estes temas são base funda-
mental dos problemas que estamos
enfrentando.

2. Como vê o fato do Congresso ter
aprovado, por pequena margem, o
ajuste fiscal de Levy?

No momento em que a crise eco-
nômica aprofunda a crise social e que
em todo o país há rejeição ao PT e
aos petistas,hostilizados nas ruas em
função da perseguição da elite, da
mídia golpista, do anúncio de mudan-
ças na aposentadoria dos trabalha-
dores, nas confusões no financia-
mento estudantil-Fies, mas principal-
mente em função da política econô-
mica do governo, seria o momento

ideal para o partido em seu 5o Con-
gresso marcar posição contra o pla-
no Levy, que levou o país para a in-
flação e ao aumento da conta de
água, da conta de luz, da gasolina,do
diesel e do dólar.

Na divergência em relação à políti-
ca econômica, somente 45% dos de-
legados e delegados presentes vota-
ram a favor de uma resolução que
criticava abertamente o ajuste fiscal.
A corrente majoritária conseguiu fa-
zer aprovar o apoio à política econô-
mica no que foi a principal votação
do 5o Congresso.

3. E o PED, que continua, é a me-
lhor forma de organização interna
do partido?

O Processo de Eleições Diretas
(PED), que é uma criação do PT para
escolher a direção do partido, em sua
concepção foi importante para o Par-
tido dos Trabalhadores, porém aqui-
lo que deveria diferenciá-lo de outros
partidos e deveria se transformar
numa mobilização de nossa militân-
cia e filiados, acabou cerceando o
debate político e prestando um
desserviço ao partido. Em minha opi-
nião, o PED não tem salvação. E a
salvação do PT passa pelo fim do
PED. O que foi concebido para ir às
ruas, bairros, escolas, escritórios e
fábricas e também para ir às redes,

discutir, mobilizar, decidir para que o
PT continuasse liderando as mudan-
ças no Brasil a favor do nosso povo e
do nosso país, aos poucos foi perden-
do a força e acabou cerceando o de-
bate político e se transformando num
desserviço.

O PT nunca precisou tanto discutir
e mobilizar, mas o que vimos lá,foi
uma discussão tumultuada. De um
lado a defesa da extinção do PED por
conta dos seus vícios e de outro lado
a chapa majoritária que defendeu o
PED como está sendo feito dizer que
o PT era um partido de massas.

O que se percebeu foi que a maio-
ria trocou a discussão da política so-
mente pela defesa dos mandatos. A
votação foi de 60% a 40% a favor do
PED.

4. A discussão foi acalorada. Afinal,
quem ganhou e quem perdeu?

Tivemos debates importantes e
enriquecedores, ficou claro que a di-
ferença entre os que querem mudan-
ça e os que não as querem é muito
pequena. Saímos do congresso como
entramos, o PT não alterou sua posi-
ção em relação aos temas em deba-
te, e para quem considerava que a si-
tuação exigia uma mudança profun-
da e rápida por parte do PT, a conclu-
são é que o Congresso optou por não
mudar, por uma pequena diferença,
que oscilou em torno de 50 votos.

Mesmo com as divergências de
opiniões e posições, é notório que
o PT está bem vivo e que o que uni-
fica o partido é a sua militância, re-
presentada pelos delegados, que
está disposta a contribuir e a lutar.
Afinal de contas, um partido que
tanto construiu e contribuiu com a
classe trabalhadora brasileira não
vai se entregar, com certeza irá se
reencontrar, recompor suas fileiras,
acertar o que for necessário e se
fortalecer para continuar na luta
com o nosso povo.
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5o Congresso: decisões aprofundam contradição c
Vitória de pirro. Uma maioria sem discurso num congresso que mostro

que lutam pelas ideia

E
m pé, aplaudindo e gritando
“partido é dos trabalhadores”, o

plenário manifestou apoio à solida-
riedade prestada por Markus Sokol
ao companheiro Vaccari “injusta-
mente preso”, no início da defesa da
tese “Resgatar o Petismo no PT”, do
Diálogo e Ação Petista (DAP). Foi o
único momento de unidade partidá-
ria, onde predominava o sentimen-
to de defesa do PT.

Mas, na sequência, o Congresso foi
por outro caminho. O que ressaltou
o descolamento de setores da maio-
ria, Partido que Muda o Brasil (PMB),
liderada pela corrente Construindo
um Novo Brasil (CNB), setores da
Mensagem ao Partido, na busca de
uma política de ruptura com a atual
orientação da cúpula que fragiliza o
PT frente à ofensiva reacionária con-
tra o partido.

Já na abertura, durante a tarde, os
delegados foram confrontados à bi-
zarra situação de votar em um texto
que não conheciam, “Carta de Sal-
vador”, apresentado pelo PMB.

Markus Sokol, do Diretório Nacio-
nal, apresentou a tese do DAP, a se-
gunda a ser apresentada ao plenário.

“É PRECISO PARAR ESSA POLÍTICA
SUICIDA”

“O Manifesto de Fundação do PT
não envelheceu. Seu abandono é cau-
sa de muitos de nossos problemas.

Por exemplo, a ‘operação abafa’
para não criticar o governo: na se-
gunda-feira, nos disseram que Levy
não podia ser tomado por Judas, na
terça-feira já falavam que ele está
mais pra Cristo, depois que cheguei
aqui ele já foi santificado e subiu
aos céus, pois nem pode mais ser
criticado!

A Carta de Salvador não fala do
ajuste, fala de algumas coisas boni-
tas, fala do céu para quem agora e
aqui está no inferno!

Isso é a guinada econômica do
plano Levy: 100 mil demitidos em
abril (50 mil na indústria); o con-
sumo no 1o trimestre caiu pela pri-
meira vez desde 2003; o FMI aplau-
de e pede mais, quer mexer no rea-
juste dos salários.

Os oradores precedentes [que de-
fenderam a Carta de Salvador, NdR]
já falaram bastante das conquistas
sociais dos últimos anos. Mas não
que o Plano Levy está parando o país:

parou o PAC, o Fies, o Minha Casa e
a Reforma Agrária nem se fala.

Por isso os intelectuais estão con-
tra o ajuste, como os dirigentes dos
movimentos populares. E por fim a
CUT propõe a mudança da política
econômica.

Afinal, não é justo cortar 70 bilhões
dos ministérios, mais 12 a 14 bilhões
dos direitos trabalhistas, só para fazer
superávit primário, depois de dar 100
bilhões em desonerações aos patrões!

É preciso parar essa política suici-
da que põe em risco a base social do
PT, e fragiliza o próprio governo.

É preciso acabar com o superávit

primário para destravar os
investimentos. Fazer a re-
forma agrária e urbana. É
preciso derrubar os juros
e centralizar o câmbio. É
preciso proteção comer-
cial para reindustrializar
o país. É preciso uma re-
forma tributária para os
ricos pagarem imposto. É
preciso a ‘mãe de todas re-
formas’, a reforma políti-
ca que só uma Consti-
tuinte exclusiva e sobera-

na pode fazer”.
Na votação, prenunciando o que

viria pela frente, a maioria dos dele-
gados (PMB) votou a favor da “Car-
ta de Salvador”, texto que só conhe-
ceram depois. Em grupos de discus-
são, no dia seguinte, teve delegado
pedindo leitura do texto, pois nele
havia votado, sem conhecer.

Assim a cúpula do partido “coesio-
nou” sua bancada para bloquear qual-
quer possibilidade de que o 5o Con-
gresso abrisse uma saída para a crise
que vive o partido. A defesa do PT, sen-
timento manifestado na abertura, es-
vaiu-se nas resoluções adotadas.

Plenário aplaude em pé solidariedade a Vaccari manifestada
por Sokol (no telão) na abertura da defesa da tese

“O PT DE VOLTA PARA OS TRABALHADORES”

O
 Manifesto encabeçado pelos petistas da Executiva Nacional da CUT e
assinado por 400 sindicalistas do Brasil, “O PT de volta para os traba-

lhadores”, impactou os delegados. Nele se afirma: “A política de ajuste
fiscal regressivo e recessivo inaugurada com a nomeação de Joaquim Levy
para o Ministério da Fazenda coloca o PT contra a classe trabalhadora e as
camadas populares que sempre foram sua principal base de apoio (...).
Sabemos o que ocorreu na história recente com partidos de esquerda que
aplicaram políticas de ajuste fiscal inspiradas pelo FMI, como se viu em
alguns países da Europa: entraram em crise, foram derrotados em elei-
ções, perderam sua base social. Não queremos que isso aconteça com o
PT! Ainda é tempo de mudar de política e de plano econômico, o que, na
nossa opinião, é essencial para sobrevivência do PT como partido dos
trabalhadores”.

O manifesto expressou no congresso do PT a contradição que marcou
todo primeiro semestre desse ano, entre as expectativas dos trabalhadores
e a política de ajuste, contra a qual a CUT liderou várias mobilizações. Con-
tradição que, diante da recusa da maioria em propor outra política, tende a
aprofundar, como mostra o recente veto de Dilma à formula 85/95 para a
aposentadoria, incluída na Medida Provisória 664 (ver pág. 9).

Na simples troca de palavra,
vergonhosa capitulação

Emenda da Mensagem ao Partido
(defendida pela Democracia Socia-
lista), propunha: “É preciso alterar
a orientação geral da política eco-
nômica, com a implementação de
estratégias para a retomada do cres-
cimento, para a defesa do emprego,
do salário...”. Em negociação com a
CNB, os proponentes  modificaram

uma palavra, “alterar” para “condu-
zir”. Como se fosse possível condu-
zir o plano de ajuste em vigor para
outra coisa!? Foi uma cobertura da
atual política da cúpula partidária.
Como explicou o senador Humber-
to Costa (PE), do CNB, ao anunciar
o acordo, o Congresso do PT preci-
sava reafirmar que “está ao lado” da
política aplicada pelo governo.

Estreita margem
A corrente Novo Rumo, que inte-

Lula e Dilma pedem apoio ao ajuste
Durante a fala da presidente, o plenário, que estava disperso,

começou a esvaziar-se

N
o ato político na noi-
te de quinta-feira, Lula

e Dilma dirigiram-se aos de-
legados. Num discurso lido,
Lula, referindo-se ao ajuste,
disse que o povo pede ao PT
e ao governo que “arrumem
a casa”. Notável, o mesmo
povo cuja maioria deu a vi-
tória a Dilma para derrotar a
política de ajuste, proposta
pelo PSDB e tão bem conduzida por
Joaquim Levy!

Por 50 minutos, o discurso da pre-
sidente Dilma pode ser resumido no
pedido de apoio do PT ao plano de
Levy. Ela disse que o ajuste é “para
dar perenidade e sustentabilidade
para fazer avançar o projeto de de-
senvolvimento e mudança que ado-
tamos desde 2003” (...) “Trata-se de
preservar conquistas, de consolidar
avanços e de estabelecer um novo

mandato de mudanças”. Preservar
conquistas e consolidar avanços? Al-
gumas semanas após a aprovação das
Medidas Provisórias 664 e 665 que
restringiram direitos e do violento
corte do orçamento, que comprome-
te programas sociais do governo?
Uma faixa, assinada pelo DAP, foi
aberta no ato (foto).

Durante o discurso de Dilma o ple-
nário, que já não estava muito aten-
to, foi se esvaziando.

Notas

gra o campo majoritário (PMB), com
a Esquerda Popular e Socialista
(EPS), apresentou uma emenda
“Para além do mercado” que, ainda
que prisioneira da política do supe-
rávit fiscal primário, trazia críticas ao
ajuste e propunha a auditoria da dí-

vida. Defendida por José Américo,
deputado estadual de São Paulo,
contra a emenda falou o deputado
federal Vicente Cândido (SP). A pro-
posta foi rejeitada pela estreita mar-
gem de 350 votos contrários e 302
favoráveis.
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com a base social, o que está na raiz da crise do PT

Os debates em plenário
Liderada pelo CNB, maioria rejeita propostas que
permitiriam ao PT colocar-se à altura da situação

Política de alianças: “Fora Cunha”!
Diálogo e Ação Petista apresentou emenda pela revisão da política

de alianças do PT, em particular a aliança nacional com o PMDB

Um partido de massa, de base militante
Na discussão do Processo de Eleições Diretas (PED), cinco

intervenções contra e cinco a favor da sua continuidade

na Câmara. O PMDB representa os
interesses das oligarquias mais rea-
cionárias do Brasil. Os que são con-
tra reforma política democrática es-
tão abrigados majoritariamente no
PMDB, como também na questão
da terceirização dos direitos traba-
lhistas. Temos que romper essa po-
lítica com o PMDB sob pena do par-
tido pagar de novo o tributo por essa
aliança contrária à natureza do Par-
tido dos Trabalhadores.”

José Guimarães, da CNB, líder do
governo na Câmara, foi interrompi-
do por gritos de “fora Cunha”, ao
falar contra a emenda, tentando ex-
plicar o inexplicável: “não estamos
aqui defendendo Cunha. Estamos
defendendo a governabilidade con-
gressual para evitar o isolamento do
governo da presidente Dilma” (?!).
Em seis meses de sabotagem do
PMDB, é de se perguntar de que go-
vernabilidade e isolamento ele está
falando. A emenda foi rejeitada.

N
o sábado pela manhã ocorreu a
plenária final para apreciação de

emendas das teses ou grupos de dis-
cussão que se reuniram na véspera.

Apesar do desconforto da base com
a política e a situação do partido ter
ficado patente nas etapas preparató-
rias, o que se viu foi uma cúpula re-
fratária. As emendas que propunham
mudanças a favor do fortalecimento
do partido e da implementação, pelo
governo, de uma política favorável à
maioria do povo trabalhador, foram
rejeitadas pela maioria dos delegados,
disciplinados pela corrente Constru-
indo Um Novo Brasil (CNB), que co-
mandava a bancada identificada com
a chapa Partido que Muda o Brasil
(PMB) do PED de 2013.

Não ao Plano Levy
O Diálogo e Ação Petista, desde

as etapas estaduais, trabalhou uma
emenda contra o plano Levy, por
uma outra política econômica (ver
pág. ao lado). Na etapa nacional em
Salvador, sentindo-se contemplado
com o manifesto dos sindicalistas
petistas da CUT, votou a favor de
uma emenda defendida por Bruno
Elias (Articulação de Esquerda) que
inscreveu no curso do congresso,
como emenda, os principais trechos
do manifesto. Depois do debate, a
emenda foi derrotada por 312 vo-
tos contrários e 250 a favor. Mar-
gem estreita para quem contava
com o apoio de Lula e Dilma ao
Plano Levy.

C
aracterizando
que diante da

crise esta política
tem “levado a dar
ainda mais espaço e
poder ao principal
aliado, o PMDB,
muitas vezes sabota-
dor do governo, que
opera pela contrarre-
forma política, pela
revisão do sistema de
partilha e pela tercei-
rização completa do
trabalho com a con-
sequente redução dos direitos”, a
emenda propunha rever essa políti-
ca para 2016, “em favor de alianças
com forças políticas e sociais sinto-
nizadas com as reformas populares
que o PT defende”.

Julio Turra, membro da Executi-
va nacional da CUT, defendeu a pro-
posta:

“O modelo político que vivemos
no Brasil, herdado em boa medida
da ditadura militar, o presidencialis-
mo de coalizão, é um modelo fali-
do. A bancada do PT é tratada como
se fosse de um reles partido minori-
tário na Câmara dos Deputados pelo
principal aliado do governo, o
PMDB, que detém a vice presidên-
cia e passa a ser o articulador políti-
co do governo. O presidente da Câ-
mara, Eduardo Cunha, é alvo de
mobilização de todos os movimen-
tos sociais nossos aliados, MST, ju-
ventude etc. E o Senado tem Renan
como presidente. O PT já foi sancio-
nado por essa política de aliança
com o PMDB que faz sua bancada ir
se reduzindo paulatinamente. Ainda
assim, elegeu a maior bancada, mas
não tem qualquer governabilidade

P
atrus Ananias, funda-
dor do PT em Minas,

hoje ministro do Desen-
volvimento Agrário, iden-
tificado com o CNB, fe-
chou as falas pelo fim do
PED. “Eu sempre defendi
o PT de massas, democrá-
tico, um partido de massa
militante, não de massa de
manobra.” E acrescentou
que o PED é “espaço de
manipulação, são as
kombis que chegam com
pessoas que vão votar sem saber o que
estão fazendo.”

Misa Boito, membro do DR-PT de
São Paulo, defendeu a proposta do
Diálogo e Ação Petista, pelo fim do
PED e volta “aos encontros, desde a
base, para definir a política e eleger
as direções partidárias”.

 “A melhor resposta ao ataque da
direita contra nosso partido é forta-
lecer o PT, é assim que vejo a discus-
são do PED.

Ontem foi lançada uma campanha
de arrecadação do partido, que apoio,
é a retomada da nossa trajetória. Mas,
é preciso retomar a nossa trajetória
também na organização. Que parti-
do temos para arrecadar? Um parti-
do onde os filiados e militantes são
reduzidos a meros cidadãos que vo-
tam a cada quatro anos e a gente sabe
que nem sabem no que votam? O 4o

congresso tentou mudar, mas o PED
de 2013 foi pior do o de 2009. Nós já
tentamos e não mudou!. O PED tem
todos os vícios do sistema político,
que nós condenamos”. Recusando o
falso argumento de que defender o
fim do PED é defender um partido
de vanguarda, não um partido de
massas, falou: “Eu ajudei a filiar os
500 mil para legalizar o nosso parti-
do. Somos um partido de massa, mas
de base militante. Quem esqueceu
que releia nossos documentos origi-
nais. Nós somos um partido de bra-
sileiros e brasileiras que resolveram
construir o PT para transformar a or-
dem econômica política e social. So-
mos um partido de militantes cons-
cientes, na construção da luta para
transformar esse país”.

O fim do PED foi rejeitado por cer-
ca de 60% do plenário.

RAUL PONT, O “DISTRAÍDO”

N
um confuso encaminhamento
da votação, a mesa ouviu do

plenário “não, não, não, à manipu-
lação”. Na confusão instalada,
Raul Pont da Democracia Socialis-
ta (DS), toma o microfone para “ex-
plicar” que ali ninguém era pelo fim
do PED! Isso depois das dez inter-
venções feitas. Interrompido nes-
sa tentativa de esvaziar o conteú-
do da discussão feita, Raul por
certo expressava sua opinião. Afi-
nal, a DS foi uma das forças que
mais entusiasticamente defende-
ram o PED quando foi criado, e até
a primeira etapa do 5o.

SOLIDARIEDADE A VACCARI

A
s moções foram remetidas ao
Diretório Nacional. Entre elas a

de solidariedade ao companheiro
João Vaccari, apresentada pelo
DAP. O presidente Rui Falcão en-
cerrou o Congresso, assumindo
publicamente o compromisso com
essa moção.

Na contramão da necessária de-
fesa do PT diante dos ataques –
conteúdo da solidariedade a
Vaccari – um manifesto, assinado
por 35 dos 64 deputados federais
do PT, encabeçado pela Mensa-
gem ao Partido, era crítico ao pla-
no Levy, mas propunha “excluir do
partido filiados comprovadamente
envolvidos em processos de cor-
rupção”. Comprovado por quem?
Por esse judiciário comprovada-
mente manipulador?

Misa Boito defende o fim do PED e a volta dos encontros

Julio Turra defende fim da aliança com PMDB

u um descongelamento que pode indicar uma recomposição de forças
as originais do partido
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São 120 mil famílias sem terra acampadas no Brasil,
segundo o MST

Nacional

“Pátria Educadora”: garantia do direito à educação?
Mais uma tentativa de implementar no país as recomendações do Banco Mundial

A
nunciado como lema do segun
do Governo Dilma, a “Pátria

Educadora” teve suas primeiras di-
retrizes anunciadas em 24 de abril
pelo Secretário de Assuntos Estraté-
gicos da Presidência da República,
Mangabeira Unger. De cara, lembra-
mos que, ao mesmo tempo em que
o documento foi divulgado, o gover-
no, aplicando a política de ajuste fis-
cal do Plano Levy, confiscou da edu-
cação mais de R$ 9 bilhões, o sufi-
ciente para colocarmos em questão
a aspiração a uma pátria educadora.

As medidas acabam nos apresen-
tando mais do mesmo: trata-se de
uma nova tentativa de implementar
no país as políticas há décadas reco-
mendadas pelas chamadas Confe-
rências de Educação Para Todos
(EPT) promovidas pela Unesco e
pelo Banco Mundial.

O texto se divide em 4 tópicos:
a) Cooperação Federativa e Finan-
ciamento;
b) Reorientação Curricular;

c) Diretores e Professores e
d) Tecnologias e Técnicas.

Em novos artigos, nosso jornal
analisará esses temas.

Premiação e punição por desempenho
De maneira geral, no item dedica-

do ao federativismo, o texto reafir-
ma diretrizes como a descentraliza-
ção e a chamada autonomia das re-
des e mesmo de escolas, ancoradas
no que se chama de regime de cola-
boração, no qual os processos de
desresponsabilização da União e dos
estados seriam compensados por
uma colaboração entre entes federa-
dos e o poder central.

Este é o regime vigente desde 1988,
com resultados contrários à consti-
tuição de um verdadeiro sistema na-
cional de ensino.

A indicada reorientação curricular
também não guarda muitas novida-
des, com ideias já presentes na re-
forma do Ensino Médio, que trami-
ta no Congresso Nacional, reforma

Em 4 anos, 1 em cada 3 indústrias fecharam no ABC Paulista
Nos últimos 12 meses, mais de 16 mil trabalhadores demitidos

O
s empregos industriais do ABC
paulista, que já vinham caindo

ao longo dos anos,estão sob forte
ameaça com a política recessiva de
Levy. As vagas na indústria das sete
cidades da região, que representavam
55% do total em 1990, caíram a 31%
em 2013 (veja gráfico).

Com a ameaça constante de de-
semprego, o trabalhador industrial
do ABC Paulista também viu seu ren-
dimento médio mensal cair 10%
entre 2010 e 2013, indo de R$ 3.284
para R$ 2.947.

Desindustrialização e desemprego
O fato é que a participação da in-

dústria na economia da região vem
sendo proporcionalmente reduzida

em número de empresas, postos de
trabalho e na contribuição para o
PIB. 33% dos estabelecimentos in-
dustriais no ABC paulista fecharam
as portas entre de 2010 e 2013. Caiu
de 8.788 para 5.887 indústrias (da-
dos do Ciesp e do Rais – Ministério

contra a qual se posicionou a Con-
federação Nacional dos Trabalhado-
res em Educação (CNTE-CUT). Ela
prevê a introdução de uma “pedago-
gia das competências”, alheia ao en-
sino dos conhecimentos historica-
mente acumulados e voltados para
o desempenho nos testes padroniza-
dos que, aliás, voltam a surgir como
parâmetro de financiamento das re-
des e unidades escolares.

Neste sentido, o item dedicado aos
professores e diretores se apoia justa-
mente na reafirmação do sistema de
premiação e punição por desempe-
nho, aprofundando os processos de
responsabilização no modelo estadu-
nidense cujos próprios promotores,
como a historiadora Diane Ravitch,
começam a abandonar e criticar. Este
modelo de responsabilização e re-
compensa por resultados (Gestão por
Resultados) se choca diretamente
com as negociações e contratos cole-
tivos da categoria docente e tendem a
quebrar os sindicatos.

Diplomas em questão
De outro lado, avança-se no senti-

do de questionar os diplomas uni-
versitários com a ideia de submeter
os professores a um teste de profici-
ência para além da titulação forne-
cida pelos cursos superiores de licen-
ciatura. Aliás, o documento conde-
na explicitamente os cursos superi-
ores de formação de professores,
apresentados como escrutínios de
filosofia da educação.

Finalmente, o item consagrado à
tecnologia se concentra justamente
na otimização destes processos,
como a perspectiva de implantar um
Enem digital e on line.

Parece mesmo um filme já visto.
Para entendermos, contudo, com
mais detalhes as medidas propostas,
os próximos números de O Traba-
lho dedicarão espaço ao exame deti-
do das proposições da Secretaria de
Assuntos Estratégicos da Presidência
da República.

Eudes Baima

Agricultura familiar: Plano Safra não é aquilo que desejávamos
Dirigente da Fetraf cobra também os 150 decretos de desapropriação que estão na mesa da presidente

do Trabalho e Emprego).
Além disso, os capitalistas
quando aumentam sua
produtividade com auto-
mação industrial preferem
demitir os trabalhadores
“excedentes” para aumen-
tar seus lucros. Isso, mes-
mo com toda as benesses
que receberam do gover-
no nos últimos anos
(isenções de impostos e

desonerações).
Mas os números também demons-

tram que há uma dizimação da in-
dústria na região, principal pólo in-
dustrial do país, e berço de funda-
ção do PT, fruto da ausência de uma
verdadeira política industrial.

Uma das questões que a patronal
aponta é o câmbio, que esteve mui-
to valorizado nos últimos anos. Com
o dólar mais barato, os importados
ficam mais baratos. Os empresários
alegam que não conseguem compe-
tir com os produtos estrangeiros.

É preciso exigir do governo Dilma
outra política econômica, como afir-
ma o Manifesto dos sindicalistas
petistas: “É preciso que o PT afirme
a necessidade do Estado atuar a fa-
vor do crescimento, é necessário re-
duzir a taxa de juros, fazer com que
as tarifas públicas contribuam para
a queda da inflação e implementar
programas governamentais de incen-
tivo à atividade produtiva.”

Mateus Santos

N
o último dia 22 a presidente Dil-
ma Rousseff anunciou a libera-

ção de R$ 28,9 bilhões para o Plano
Safra de Agricultura Familiar, que é
responsável por 70% dos alimentos
que vão para as mesas das famílias
brasileiras. Segundo o Ministério do
Desenvolvimento Agrário, 84% dos
estabelecimentos rurais do Brasil são
agricultores familiares (4,3 milhões).

O coordenador geral da Federação
dos Trabalhadores na Agricultura Fa-
miliar (Fretaf-CUT), Marcos Rochins-
ki, declarou que os movimentos es-
peravam mais do programa.

“Por mais que o plano tenha avan-
ços importantes, não é aquilo que a
Fetraf desejava. Imaginávamos e rei-
vindicávamos um Plano Safra com
mais recursos e com, no mínimo,
manutenção das taxas de juros. O au-
mento dessas taxas pode significar a
restrição à produção, especialmente
para os agricultores mais pobres”.

Rochinski  também se diz descon-
fiado em relação à promessa de ti-
rar do papel um programa de refor-
ma agrária. “Temos visto com mui-
to bons olhos o Patrus Ananias (mi-
nistro do Desenvolvimento Agrário)

afirmar que a reforma agrária é gran-
de prioridade para o ministério, mas
num ano em que houve cortes em

todos os setores, qual a
efetividade desse plano?
Estamos numa expecta-
tiva de ver esse plano
não com medidas só
médio e longo prazo,
mas com mudanças es-
truturantes que mexam
na concentração de ter-
ra. Isso significaria assi-
nar ao menos 150 decre-
tos de desapropriação de

terra que estão parados na mesa da
presidência”, defendeu. (Agência
Brasil)
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Nada além da fórmula 85/95!
A “progressividade” é inaceitável e deve ser derrubada com pressão no Congresso

E
m 17 de junho, a presidente Dil-
ma vetou a fórmula 85/95, alter-

nativa ao Fator Previdenciário, que
havia sido incluída na Medida Pro-
visória 664 – que dificulta o acesso
dos trabalhadores à pensão por mor-
te e ao auxílio doença – durante sua
tramitação na Câmara e Senado.

Entretanto, ao vetar a 85/95 o go-
verno emitiu nova Medida Provisó-
ria (MP 676) que parte da mesma fór-
mula – soma do tempo de contribui-
ção com a idade de quem requer apo-
sentadoria – mas com uma “progres-
sividade” até atingir 90/100 em 2022.

Assim, quem entrar com pedido de
aposentadoria hoje pode optar pela
fórmula 85/95, que é melhor do que
a aplicação do Fator Previdenciário
na maioria dos casos. Mas só até ja-
neiro de 2017, quando a regra vira
86/96. Em 2019 passa a 87/97, em
2020 vai para 88/98, em 2021 para
89/99 e em 2022 vira 90/100. Tal
“progressão” anula as eventuais van-
tagens que a fórmula 85/95 poderia
trazer e reproduz o mecanismo do
famigerado Fator Previdenciário.

Derrubar a progressividade
A CUT e outras centrais já discuti-

am como pressionar o Congresso a
derrubar um veto puro e simples da
85/95. Com a nova MP 676 a situa-
ção ficou embaralhada. Como se
sabe, uma MP entra em vigor na data
de sua publicação, logo a 85/95 está
em vigor, o que não deixa de ser um
resultado da pressão sindical sobre

o Governo e o Congresso. Mas a
“progressividade” é inaceitável.

Em 18 de junho, uma nota do pre-
sidente da CUT, Vagner Freitas, veio a
público. Com o título “CUT conside-
ra regra 85/95 uma conquista, ques-
tiona a progressividade e quer discu-
tir a sustentabilidade da Previdência
Social”, nela podemos ler:

 “A CUT luta, desde 1998, contra
o Fator Previdenciário, implantado
por FHC, que forçava os/as trabalha-
dores/as a atrasar as aposentadorias
e reduzia os valores dos benefícios
em até 40% para os homens e 50%
para as mulheres. (...)

A partir de hoje, quem tem direito
à aposentadoria já não terá mais par-
te de seus direitos confiscados, pode
de imediato utilizar a fórmula 85/95.

O modelo de progressividade in-
cluído na MP 676, no entanto, não
resolve as contas da Previdência So-
cial e, entre 2017 e 2022, atrasará o
acesso dos/as trabalhadores/as à pre-
vidência. Esse debate é mais amplo
e requer mais informações. (...)

A CUT vai manter a
campanha em defesa do
85/95, garantindo a apo-
sentadoria integral a
quem é de direito e vai
manter as negociações
para que o Brasil tenha
uma Previdência viável,
sustentável e justa.”

A questão central não é
que a “progressividade”
não resolve as contas da

Previdência (ver box abaixo), mas
sim que ela anula o pequeno avanço
que é a aplicação da fórmula 85/95.

Por isso a CUT deve liderar a pres-
são para eliminar qualquer referên-

cia à “progressividade” na MP 676
que agora vai à discussão no Con-
gresso. Deve pressionar pela aprova-
ção de uma emenda supressiva da
progressão até 2022, particularmen-
te cobrando o apoio da bancada do
PT na Câmara. Das emendas já
registradas, apenas a do senador
Paim (PT-RS) propõe a supressão da
progressividade.

Não se pode comer gato por lebre!
Se a fórmula 85/95 está em vigor, que
assim continue até a extinção defini-
tiva do Fator Previdenciário, que é o
que quer a classe trabalhadora!

Julio Turra

Mobilização das centrais exige o fim do fator

A PREVIDÊNCIA É “SUSTENTÁVEL”?

O
 discurso governamental é que as contas da Previdência não são sus-
tentáveis, em função do aumento da longevidade dos brasileiros. Nada

mais falso. Especialistas no tema, como o professor da Unicamp Eduardo
Fagnani, explicam que a Constituição de 1988 criou “fontes de financia-
mento (como a CSLL e a Cofins) que integram o Orçamento da Seguridade
Social. Tal Orçamento tem sido superavitário em R$ 78 bilhões, a despeito
da DRU (Desvinculação das Receitas da União) e das equivocadas desone-
rações fiscais, que afetam gravemente a sustentação financeira do setor”. 

O problema é que tais fontes de financiamento não têm sido aplicadas
na Previdência. Assim como a extinta CPMF, acabam sendo destinadas
para cobrir outros rombos do governo, cuja prioridade é pagar juros da
dívida.

Na década passada, a ”forte recuperação do mercado de trabalho fez
aumentar a arrecadação previdenciária que voltou a ser superavitária nas
cidades, fato que não ocorria desde 1996. Isso aconteceu a despeito da
expansão quantitativa dos benefícios, bem como da forte recuperação real
de seus valores, decorrentes da agressiva política de valorização do salá-
rio mínimo.

CAMPANHA EM DEFESA DA PETROBRAS

PMDB se alia ao PSDB contra a Petrobras
Senado aprova regime de urgência para projeto de Serra

C
om o apoio do presidente Renan
Calheiros (PMDB), que acio-

nou a polícia legislativa para impe-
dir com armas de choque os protes-
tos promovidos pela CUT, FUP e de-
mais entidades, o Senado aprovou o
regime de urgência (votação direto
em plenário) do Projeto de Lei 131
do senador José Serra (PSDB) que re-
duz o papel da Petrobras no pré-sal,
retirando dela a condição de opera-
dora única e o direito de uma parti-
cipação mínima de 30% do petró-
leo extraído.

Enquanto isso, segundo o jornal
OESP de 15/6, a Petrobras estuda
dividir sua subsidiária de gás e ener-
gia, a Gaspetro, em duas empresas
para colocá-la a venda dentro do pla-
no de ajuste fiscal para fazer superá-
vit primário para os banqueiros.

Segundo o jornal, as negociações
estão avançadas com a Mitsui, em-
presa japonesa interessada na área de
distribuição e alvo na operação Lava
Jato por denúncia de pagamento de
propina ao presidente da Câmara,
Eduardo Cunha (PMDB).

Atualmente as decisões da
Gaspetro não são pautadas pelo lu-
cro. Muitas vezes o gás natural ven-
dido para a produção de energia é
subsidiado para garantir o abasteci-
mento do país, principalmente nes-
se momento que as hidrelétricas es-
tão produzindo pouco por causa da
seca nos reservatórios. Privatizadas,
as empresas teriam essa obrigação até
o término dos contratos já firmados.
E depois? Só o que der lucro, claro.

Nilton de Martins

Atividade em defesa da Petrobras lota o
Diretório do PT de Guaianases

N
o último dia 14, por iniciativa do
Diálogo e Ação Petista (DAP de

Guaianazes), do Diretório Zonal do
PT e do mandato do vereador Seni-
val Moura, 80 pessoas se reuniram
para discutir a luta em defesa da
Petrobras. Cibele do Sindpetro ex-

plicou a construção da Petrobras, o
pré-sal e o regime de partilha, re-
forçando a convicção de todos de
lutar em defesa da Petrobras, con-
tra quebra do regime de Partilha.

Também em Santos, no último dia
18, por iniciativa do Diálogo e Ação
Petista e do Sindicato dos Jornalis-
tas do Estado de São Paulo, foi rea-
lizado o debate “A Petrobras e a co-
bertura da mídia”. A Regional do sin-
dicato reuniu 20 pessoas, que ouvi-
ram os companheiros João Moraes,
da Federação Única dos Petroleiros
e Renato Rovai, editor da Revista
Fórum. Ambos falaram sobre as ar-
ticulações do Congresso e da mídia
para entregar a estatal ao capital es-
trangeiro.
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Provocação tucana em Caracas
Câmara e governo embarcam na farsa de Aécio e cia.

E
m 18 de junho, uma comitiva de
senadores brasileiros desembar-

cou de um avião da FAB no aeropor-
to internacional da Maiquetía (25
km de Caracas). Liderada por Aécio
Neves e Aloysio Nunes (PSDB), dela
faziam parte o também tucano Cás-
sio Cunha Lima, Ronaldo Caiado e
José Agripino (DEM), José Medeiros
(PPS), Sérgio Petecão (PSD) e Ricar-
do Ferraço (PMDB).

Após o desembarque, onde foram
recebidos por figuras da oposição de
direita da Venezuela, os senadores
embarcaram numa van e, diante de
um acidente na rodovia que sobe até
Caracas, não saíram das imediações
do aeroporto. A van foi cercada por
cerca de 30 manifestantes que grita-
vam palavras de ordem contra a in-
gerência estrangeira nos assuntos in-
ternos do país.

Bastou isso para dar um “chilique”
nos senadores, que denunciaram es-
tar bloqueados e ameaçados em sua
segurança física por “um governo
que não respeita a democracia”!

“Quienes carajo son estos senado-

res brasileños?” É o que pergunta um
artigo do Coletivo Trabalho e Juven-
tude, grupo simpatizante da 4a In-
ternacional na Venezuela.

Nele podemos ler que “Aécio Ne-
ves, junto com parlamentares de di-
reita do Brasil, participou de um pla-
no de Maria Corina Machado (da
oposição de direita, NdT) para ma-
nipular a informação, diante do aci-
dente na rodovia (...) para esconder
a chegada a Caracas do criminoso
Yonny Bolívar”. Este Yonny, explica
o artigo, “tem muito que explicar
sobre seu papel nas ‘guarimbas’ (blo-

queios violentos da opo-
sição, NdT) de 2014, o que
deixa muito nervosa a di-
reita venezuelana”.

No mesmo dia, segue o
artigo, o presidente da
Fedecamaras (empresá-
rios) Jorge Roig, declara
que “a Venezuela se encon-
tra às portas de uma hiper-
inflação”, e que “dava cin-
co meses ao governo”.

Em suma, a comitiva de
Aécio e Aloysio fazia parte da opera-
ção internacional, liderada pelos
EUA, de sanções contra o governo da
Venezuela, acusado de não respeitar
a democracia.

Brasília se dobra à provocação
A Câmara aprovou uma moção de

repúdio ao governo da Venezuela no
mesmo dia 18. O líder do governo,
José Guimarães (PT-CE) pediu o
voto a favor, sendo seguido pelas
bancadas do PT, PCdoB e PSOL,
numa moção que dizia que os par-
lamentares estavam sendo “covarde-

mente agredidos”, aprovada por
unanimidade. O governo federal
também entrou na provocação. Já
tinha, através do ministro da Defe-
sa, Jacques Wagner, fornecido o avião
da FAB para a comitiva, sem nenhu-
ma obrigação de fazê-lo. O Itamaraty
emitiu nota que qualificava de “atos
hostis” os protestos contra a comiti-
va, pedindo “devidos esclarecimen-
tos” ao governo Maduro.

Numa nota do PT, firmada por Rui
Falcão e Mônica Valente, lemos que:
“A visita da comitiva acarretou um
incidente, explorado politicamente,
na tentativa frustrada de comprome-
ter o Itamaraty com os lamentáveis
episódios”. A quais episódios lamen-
táveis se refere? Depois diz: “Diante
do factoide provocado pelos oposi-
cionistas, o PT reitera sua defesa dos
princípios do respeito à soberania e
da não-intervenção em assuntos in-
ternos de outros países”. Se o objeti-
vo era diminuir o vexame do gover-
no ter engolido a provocação tucana,
a nota ficou no meio do caminho.

Lauro Fagundes

México, depois das eleições de 7 de junho
População rechaça o governo pró-imperialista de Peña Nieto e os partidos tradicionais

A
s eleições de 7 de junho, no Mé-
xico, ocorreram numa situação

ainda marcada pelo massacre dos jo-
vens secundaristas de Ayotzinapa,
em setembro de 2014, atacados por
bandos mafiosos em conluio com
policiais.

O clima de violência e decompo-
sição social revelou-se, durante a
campanha, no assassinato de duas
dezenas de candidatos e assessores
de candidatos, membros dos princi-
pais partidos.

Estavam em jogo 500 assentos na
Câmara dos Deputados, o governo de
nove estados, cadeiras em Assem-
bleias Legislativas e as prefeituras de
17 municípios. O resultado foi um
rechaço ao governo do presidente
Peña Nieto, do Partido Revolucioná-

rio Institucional (PRI): apesar das
fraudes, compra de votos e outros
mecanismos de pressão, o PRI obte-
ve apoio de apenas 14% dos eleito-
res. Num quadro em que as absten-
ções mais votos nulos e brancos so-
maram 60%, um jornal sensaciona-
lista mexicano definiu assim as elei-
ções: “O México votou! Sejamos cla-
ros: foi uma minoria do eleitorado que
votou e uma ínfima minoria votou a
favor do partido do Estado, o PRI”.

A sustentação de Peña Nieto vem
do imperialismo, da oligarquia me-
xicana e dos outros dois partidos ins-
titucionais, também eles atingidos
pela rejeição popular, o Partido da
Ação Nacional (PAN, de direita) e o
Partido da Revolução Democrática
(PRD, da “esquerda” institucional).

É com base nessa sustentação que,
logo após as eleições, Peña Nieto anun-
ciou mais contrarreformas, entre elas
o desmonte da empresa pública de
petróleo, a Pemex.

Construir a Organização Política dos
Trabalhadores e do Povo (OPT)

A massa dos jovens que não quise-
ram anular o voto ou abster-se foi
levada a expressar seu rechaço ao PRI
e PAN votando em personagens
midiáticos, um dos quais se apresen-
tava “contra os partidos”.

Já o novo partido Morena, fez a
maior bancada da Assembleia Legis-
lativa do Distrito Federal, benefician-
do-se do rechaço aos partidos insti-
tucionais e da trajetória do seu diri-
gente, Lopez Obrador, identificada

Venezuelanos protestam contra a presença dos senadores
brasileiros

com a defesa da Pemex e a denúncia
da violência e das fraudes eleitorais.

Mais do que nunca, está colocada
a necessidade de avançar na constru-
ção de um partido que seja a repre-
sentação política dos trabalhadores.

Esse é o desafio da Organização
Política dos Trabalhadores e do Povo
(OPT), fundada em 2011 a partir da
luta de resistência dos eletricitários
mexicanos,com seu sindicato, o
SME.

A construção da OPT exige o en-
frentamento às medidas pró-impe-
rialistas e anti-operárias do governo
Peña Nieto com uma estratégia de
construção da unidade em defesa da
soberania nacional e dos direitos dos
trabalhadores e do povo.

Correspondente

Greve geral na Argentina
E

m 9 de junho, no quadro das ne-
gociações coletivas dos trabalha-

dores (chamadas de “paritárias”) uma
nova greve geral (a quinta durante os
governos kirchneristas) parou a Ar-
gentina. A principal reivindicação é
o fim do limite de 27% (“tope”) que
o governo tenta estabelecer para rea-
juste salarial durante as “paritárias”.

Ao contrário do que noticiou a

imprensa, é simplista dizer que a gre-
ve foi conduzida por “sindicatos
opositores”, pois nas cinco centrais
sindicais que hoje existem na Argen-
tina há muita heterogeneidade.

No impulso da greve geral, alguns
sindicatos já conseguiram arrancar
reajustes superiores aos 27%. Um
exemplo é o dos azeiteiros que fize-
ram greve por 26 dias, atravessando

a preparação da greve ge-
ral, e fecharam a negocia-
ção conquistando 27,8%.
Depois do 9 de junho as
negociações continuam,
entre elas a dos transpor-
tes, um dos setores que
mais impactou a greve
geral.

CorrespondenteBuenos Aires com transportes totalmente paralisados
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França: a luta pela construção da unidade
Mil militantes de todas as tendências se reúnem a convite do jornal Informações Operárias

A
o final da segunda guerra mun-
dial a burguesia dos principais

países da Europa viu-se obrigada a
fazer enormes concessões aos traba-
lhadores para preservar o Estado bur-
guês, particularmente na França. Um
exemplo é o sistema de seguridade
social que garante (garantia!) com-
pleto atendimento médico gratuito
e aposentadoria integral.

Hoje, para alimentar a voracidade
da especulação financeira, governos
de todas as colorações, subordinados
ao FMI e à União Europeia, atacam
sem tréguas as conquistas arrancadas
pela luta da classe operária.

Na França - como antes na Grécia,
Espanha e Portugal - é o governo de
um Partido “socialista” (PS) que
aplica os programas ditos de “auste-
ridade”, chocando-se frontalmente
com sua própria base social.

Essa é a razão dos níveis recordes
de abstenção eleitoral nas regiões
operárias, provocando profundas
derrotas do PS – mas sem o aumen-
to expressivo do número de votos da
direita como a imprensa em geral
quer fazer crer.

Resistência operária
Para aprovar medidas que levam ao

fechamento de leitos hospitalares,
desregulamentação de direitos traba-
lhistas, desmonte das escolas públi-
cas, desemprego, o governo do PS
tenta um “diálogo social”, apoian-
do-se em entidades como a CFDT
(central sindical defensora da cola-
boração de classes).

Mas o que prevalece são militan-
tes e dirigentes que querem se man-
ter fiéis aos interesses de sua classe,

impulsionando as greves e manifes-
tações que expressam a resistência
dos trabalhadores e a defesa da in-
dependência sindical.

Foi o que ocorreu na greve geral de
9 de abril, convocada pelas centrais
CGT, CGT-FO, FSU e Solidários, exi-
gindo a retirada do retirada do cha-
mado pacto de responsabilidade
(123 bilhões de reais de desonera-
ção fiscal para os patrões até 2017 e
cortes de 150 bilhões de reais nas
despesas públicas) e fim da lei
Macron (Ministro da economia que
impõem medidas que atacam direi-
tos dos trabalhadores).

Foi nesse cenário que o “Informa-
ções Operárias”, jornal do POI-Par-
tido Operário Independente (1) e
tribuna livre da luta de classes, reali-
zou, no dia 6 de junho, uma Assem-

bleia-debate aberta à am-
pla participação.

Durante oito edições
preparatórias o IO publi-
cou textos de sindicalistas
das centrais sindicais CGT,
CGT-FO, FSU e de militan-
tes políticos do próprio PS,
do Partido Comunista, PG
(Partido de Esquerda),
além do POI, com refle-
xões e propostas sobre a
continuidade após a greve
de 9 de abril, a defesa da
independência das organi-
zações sindicais, sobre a
questão do governo do PS,
as instituições antidemo-
cráticas da Quinta Repú-
blica (2), a camisa de for-
ça da União Europeia...

Como barrar as contra-reformas?
O resultado foi um grande suces-

so. Em 6 de junho, num auditório
em Paris, mais de mil militantes de
todas as tendências, constituíram a
Assembleia-debate numa verdadeira
Conferência política, que não se con-
funde nem substitui as organizações
sindicais.

Esse trabalho de agrupamento con-
tinuará, como depois explicou o edi-
tor do IO, Lucien Gauthier:

“O sucesso do 6 de junho, que reu-
niu um milhar de militantes operá-
rios, democratas, vereadores e prefei-
tos, por iniciativa do Informações
Operárias é o ponto de partida para
uma série de assembleias-debates
nos diversos Departamentos (regiões
administrativas da França, Ndr) com
o objetivo de reunir milhares e mi-

“O direito de greve é inegociável!”
Sindicalistas reunidos em Genebra defendem unidade contra repressão

lhares de militantes e trabalhadores.
Como dissemos diversas vezes, não

há contradição no fato de Informa-
ções Operárias ser, ao mesmo tem-
po, o semanário do POI e tribuna
livre da luta de classes, pois ninguém
pretende impor seu ponto de vista a
quem quer que seja.

Trata-se de um debate livre entre
militantes operários, democratas,
parlamentares de origens sindicais e
políticas as mais diversas, mas que
desejam todos contribuir para a dis-
cussão e a ação para barrar os pla-
nos desse governo e sua política.

É por isso que, depois da assem-
bleia-debate de 6 de junho, o jornal
IO continua a publicar uma tribuna
de discussão com o objetivo de aju-
dar ao livre debate no seio do movi-
mento operário.”

O objetivo de todo esse trabalho é
participar ativamente da construção
de pontos de apoio para a classe ope-
rária reunir, por seus próprios meios,
as condições de realizar sua indis-
pensável unidade para derrotar os
planos do governo “socialista”.

Edison Cardoni

Notas:
(1) POI-Partido Operário Independen-
te – fundado em junho de 2008, o POI
é uma construção comum de militan-
tes de origens diversas do movimento
operário e é integrado pelos militantes
da seção francesa da 4a. Internacional, a
CCI-Corrente Comunista Internaciona-
lista.
(2) Quinta República: atual sistema de
governo da França, implantado pela
Constituição de 1958 imposta pelo ge-
neral Charles de Gaulle e que atribuiu
enormes poderes ao presidente.

E
m 7 de junho ocorreu em Gene-
bra (Suíça), durante a realização

da Conferência da Organização In-
ternacional do Trabalho (OIT), o 22o

Encontro de sindicalistas de inicia-
tiva do Acordo Internacional dos Tra-
balhadores e Povos.

Sessenta militantes de 11 países -
Alemanha, Benín, Espanha, França,
Grécia, Guadalupe, Guiné, Itália,
Eslovênia, Suíça e Togo –discutiram:
a luta contra a repressão antisindical
e a defesa incondicional do direito
de greve.

Repressão antisindical
Destacou-se a participação de sin-

dicalistas da Espanha, repercutindo

a campanha internacional em defe-
sa dos mais de 300 trabalhadores
submetidos a processos judiciais
baseados em leis herdadas do fran-
quismo.

A utilização de leis autoritárias para
reprimir a ação sindical não é exclu-
siva da Espanha. Vários participan-
tes relataram casos similares em seus
países. Assim, na Grécia, há dois
anos, professores foram obrigados a
trabalhar com base numa lei herda-
da da junta militar que governou o
país nos anos 70, como denunciou
Nikiforos Konstantinou, do sindica-
to dos professores secundários
(OLME).

As perseguições contra dirigentes

da União Geral de Trabalhadores de
Guadalupe (UGTG), colônia france-
sa nas Antilhas, também foram ob-
jeto de discussão visando a continui-
dade da campanha em sua defesa.

Ofensiva mundial contra o direito de
greve

Jacques Paris, sindicalista francês,
afirmou que “a jurisprudência da
OIT há mais de 60 anos estabelece
que o direito de greve é derivado da
Convenção 87 sobre a liberdade sin-
dical. Entretanto não há qualquer
referencia disso no documento acor-
dado em fevereiro por dirigentes da
CSI e o grupo dos empregadores”.
Para os empregadores, disse Paris, “o

direito de greve é uma questão de
legislação nacional”.

Resumindo a posição dos partici-
pantes no Encontro, foi afirmado
que as cúpulas do movimento sin-
dical teriam feito melhor afirmando
que o direito de greve é inegociável.

“Na OIT há um ‘cessar fogo’ na
ofensiva contra o direito de greve,
mas ela pode voltar a qualquer mo-
mento”, disse o representante da
Organização de Unidade Sindical
Africana (OUSA), Abdoulaye Diallo,
da Guiné.

“A melhor maneira de defender o
direito de greve é utilizá-lo”, foi a
conclusão do debate.

Correspondente

Paris, assembleia-debate em 6 de junho
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 21 de junho, manifestação em Atenas contra medidas de austeridade

Internacional
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Pressão brutal sobre a Grécia
FMI, União Europeia, Obama, Merkel e Hollande querem impor suas determinações contra o povo grego

N
o fechamento desta edição, as
negociações entre o FMI, a Co-

missão Europeia (CE) e o Banco
Central Europeu (BCE), de um lado,
e o governo da Grécia, de outro, es-
tavam para ser concluídas, depois de
semanas de tensão e de pressão do
imperialismo para que o governo da
Esquerda Radical (Syriza) aceite suas
imposições. Esses representantes do
capital saudaram como “um passo
adiante” as propostas feitas pelo pri-
meiro-ministro grego, Alexis Tsipras.

No dia 30 de junho, o governo gre-
go precisará pagar 1,6 bilhão de
euros de sua dívida com o FMI. Para
isso, precisará de novo empréstimo
de 7,2 bilhões de euros, que o FMI e
a CE só concederão se a Grécia acei-
tar aplicar os planos de austeridade
que essas instituições exigem.

“reformas”. Dos segundos, exigiu que
façam “sua parte do trabalho”, inclu-
sive algumas concessões secundárias.
Para o representante de Obama, é
preciso evitar a qualquer custo um
“acidente” com a Grécia, que levaria
à quebra em cadeia dos bancos eu-
ropeus (detentores da dívida grega),
assim como do euro e das institui-
ções europeias em crise.

Manifestações em Atenas
Em Atenas e em toda a Grécia, há

inquietação entre os trabalhadores,
as camadas populares e os pequenos
camponeses. Nos últimos dias, pelo
menos quatro manifestações e con-
tramanifestações lotaram a Praça
Syntagma, em frente ao Parlamento.

No dia 17, entre 7 mil e 10 mil
manifestantes reuniram-se ali, con-
tra a chantagem e as ameaças do
FMI e da CE, sob os seguintes slo-
gans: “Não temos medo, não va-
mos recuar! Nenhum sacrifício em
nome da dívida e do euro!”. No dia
seguinte, a praça encheu novamen-

As propostas de Tsipras abrangem
novas taxas, cortes no orçamento da
Defesa, assim como um imposto de
valor agregado (IVA) de 6%, 13%
ou 23%, dependendo do setor da
economia. O governo pretende su-
primir mais rapidamente do que o
previsto os mecanismos de pré-apo-
sentadoria, cortar algumas aposen-
tadorias complementares e elevar as
contribuições do regime geral, no
valor total de 800 milhões de euros
em 2016.

Tsipras declarou que “não é por
causa de nossa intransigência” que
um acordo ainda não havia sido as-
sinado. Na verdade, a resistência dos
trabalhadores gregos tornou difícil
para o governo ceder às exigências
dos mesmos que estrangularam a
Grécia nas “negociações”.

“Paródia de negociações”, na ver-
dade, declarou Stathis Kouvelakis,
membro da esquerda do Syriza, que
denunciou o fato de que as exigên-
cias de Angela Merkel (chanceler da
Alemanha), François Hollande (pre-
sidente da França) e Jean-Claude
Juncker (presidente da CE) não pas-
sam das “condições aceitas pelo go-
verno grego anterior”, expulso do
poder em janeiro. Nas eleições, o
Syriza foi o mais votado ao ser iden-
tificado pelos trabalhadores e pelo
povo grego como uma força política
contrária às medidas de austeridade.
Como, agora, aplicar essas medidas
que os eleitores rejeitaram?

Nas sombras, é o governo estadu-
nidense que se empenha por um
acordo. O secretário do Tesouro dos
EUA, Jack Lew, fez pressão tanto so-
bre o primeiro-ministro grego quan-
to com instituições como a UE e o
FMI. Ao primeiro, Lew demandou
“propostas com credibilidade” de

te, mas dessa vez de manifestantes
vindos dos bairros ricos, convoca-
dos pelas organizações patronais,
sob o tema: “Tsipras deve assinar o
acordo, queremos continuar na
União Europeia”.

No domingo, 21, os trabalhadores
atenienses se reuniram aos milhares,
convocados pela Adedy, central sin-
dical dos trabalhadores do setor pú-
blico. Agitando uma lista de reivin-
dicações, entre as quais o restabele-
cimento dos níveis de salários e apo-
sentadorias anteriores a 2010, a rea-
dmissão de todos os servidores de-
mitidos, a anulação dos memoran-
dos e da dívida externa e a naciona-
lização dos bancos, o apelo da enti-
dade conclui afirmando que “se o
governo anunciar um acordo com o
FMI e o BCE, o Comitê Executivo da
Adedy se reunirá imediatamente para
discutir um programa de greves”. Esse
ato foi boicotado (como o do dia 17)
pela direção do Partido Comunista
e pela direção da outra central sindi-
cal, GSEE, ainda dominada pelo
Pasok (Partido “Socialista”). De
novo, no dia seguinte (22), houve
mais uma contramanifestação da
burguesia ateniense.

É certo que os dirigentes do Syriza
estão comprometidos com o paga-
mento da dívida, e a não romper
com o FMI e a UE. Sua promessa elei-
toral de anular os memorandos da
troika (FMI, BCE e UE) foi rapida-
mente esquecida. O restabelecimen-
to do salário mínimo de 750 euros
foi adiado. Mas milhões de trabalha-
dores constataram também que, nos
últimos cinco meses, pela primeira
vez em cinco anos, o governo não
demitiu servidores nem diminuiu
salários e aposentadorias. E quatro
mil servidores que haviam perdido
o emprego foram readmitidos. Os
trabalhadores, nas ruas, recusam as
imposições. Seu movimento é que
fará a diferença.

Correspondente

Turquia: derrota de
Erdogan

N
a Turquia, o partido governis-
ta AKP (dito “islamista mode-

rado”), do presidente Recep Erdo-
gan, sofreu uma derrota nas elei-
ções legislativas de 7 de junho. Se
no pleito de 2011 o partido havia
obtido 49,7% dos votos, conquis-
tando 330 deputados entre 550,
agora sua votação caiu para 41%,
o que lhe dá 258 cadeiras. Em 13
anos, é a primeira vez que perde a
maioria.

A lei antidemocrática turca exi-
ge votação de pelo menos 10%
para que os partidos possam ele-
ger parlamentares. O HDP, que re-
presenta a minoria curda, conse-
guiu 13%, obtendo 80 deputados.
Até então, esse partido não passa-
ra de 7%, e muitos de seus candi-
datos só conseguiam ser eleitos ao
se apresentarem como “indepen-
dentes”. O CHP, partido de tradi-
ção “kemalista” (de Mustafa
Kemal, fundador da República da
Turquia), obteve 132 deputados –
em 2011, foram 134.

Duas razões centrais explicam
o resultado vitorioso do HDP. A
primeira é que muitos curdos dei-
xaram de votar no AKP, por cau-
sa da política de Erdogan na Síria:
seu apoio ativo ao “Estado Islâ-
mico” em Rojava (região curda da
Síria) e na cidade de Kobané con-
tra as guerrilhas curdas. A segun-
da é que muitos jovens turcos que
participaram da revolta da Praça
Taksim (Istambul), em 2013, vo-
taram no HDP, como forma de
derrotar Erdogan.


